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PARECER Nº 443, de 2023

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 488, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Delegado Olim, que “Dispõe sobre a dispensa de exame para renovação da habilitação nos casos em que especifica”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 03, tendo sido apresentada uma emenda.
O projeto contou com a manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação favorável ao projeto e à emenda nº 1 (fls. 09 vº), e o beneplácito da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (fls. 13vº), também favorável ao projeto e à emenda nº 1, sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Delegado Olim apresenta projeto de lei de seguinte ementa (fls. 01): “Dispõe sobre a dispensa de exame para renovação da habilitação nos casos em que especifica”.
A competência desta Comissão é no sentido de, entre outros, verificar o eventual impacto orçamentário, financeiro e despesas decorrentes da aprovação da propositura.
Analisamos os dispositivos do r. projeto:
“Artigo 1º - Fica dispensado de ser submetido a novo exame de habilitação para conduzir veículo automotor, pessoa devidamente habilitada, a qual venha a receber isenção na modalidade para pessoas com deficiência (PCD) para conduzir veículo automotor na mesma categoria discriminada em seu documento de habilitação.
§ 1º - A dispensa abrange a frequência de aulas, cursos, ou qualquer outro procedimento conexo em centro de formação de condutores (CFC) ou análogo.
§ 2º - O veículo automotor objeto de isenção deve obrigatoriamente contar com mudança automática de marchas ou assemelhados.
§ 3º - A dispensa não se aplica caso a deficiência requeira veículo especial ou adaptado para sua regular condução”.
O artigo 1º da propositura em comento, não trata de despesa ou isenção de tributos que possam impactar o orçamento do Governo Estadual.
O escopo do projeto apenas dispensa o condutor de veículo a retirar nova habilitação quando venha a receber a isenção na modalidade das pessoas com deficiência (PCD). Isso indica que, somente após a aprovação do processo de isenção, autorizado pelos órgãos competentes e a rigorosa análise do deferimento do pedido, os veículos poderão ser adquiridos com o benefício fiscal.
Assim, poderá o condutor que receber o benefício fiscal manter a sua habilitação, sem a necessidade de transformá-la, pelo simples fato de ter adquirido um veículo com isenção.
Até aqui, o projeto não concedeu qualquer benefício fiscal ou financeiro que impacte o orçamento público.
Prossigo:
“Artigo 2º - Fica isento do pagamento de qualquer modalidade de taxa Estadual e de seus órgãos, para a obtenção de habilitação especial na suscitada isenção de modalidade PCD, proprietário de veículo que necessita serem adaptados e ressalvados os custos com os cursos especializados de capacitação para tal condução e as aulas ministradas para essa finalidade”.
Pareceu-me que a proposta apresentada pelo nobre deputado Delegado Olim, veio restabelecer uma lógica jurídico-financeira relativa à isenção de que trata a matéria.
Sabe-se que aqueles que se socorrem da isenção de veículos na modalidade PCD, em sua maioria, não possuem recursos suficientes para arcar com os custos para aquisição de veículo, principalmente pelas condições de saúde e os gastos dela decorrentes.
Seria lógico, então, garantir a isenção de todos - todos - os documentos que estão intimamente ligados e atrelados à condução deste veículo que lhe foi concedida a isenção.
Não seria razoável, como tem sido até a presente data, exigir que uma pessoa que possuísse alguma situação que lhe permitisse adquirir um veículo com isenção, fosse obrigada a custear as taxas e emolumentos indiretos.
É regra que o menor acompanha o maior. Se o Estado garantiu a isenção do valor maior - valor do veículo, seria inapropriado não conceder a esse adquirente, por conta da sua condição, a isenção de valores muito menores.
Em qualquer das hipóteses para a concessão da isenção (do veículo e da habilitação especial), todos os requisitos devem ser obedecidos pelo candidato à isenção, a fim de se evitar possíveis fraudes e prejuízo ao erário público, sem contar que as taxas que ora se pretende isentar não são de grande monta e podem ser absorvidas por outros serviços fornecidos pelos órgãos que tratam de matéria análoga.
Em relação à Emenda nº 1 (fls. 04), não observo nenhum impacto orçamentário e financeiro que macule a sua aprovação.
Desta feita, por não vislumbrar qualquer incompatibilidade orçamentária na execução da proposta ora apresentada, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 0488/2019 com a Emenda nº 1.
Dirceu Dalben - Relator
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